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EMENTA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL – ADMINISTRAÇÃO DIRETA –
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – PREFEITO – ORDENADOR DE DESPESAS
CONTAS DE GESTÃO – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO - APRECIAÇÃO DA
MATÉRIA PARA FINS DE JULGAMENTO – ATRIBUIÇÃO DEFINIDA NO ART.
71, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA, E NO ART.
1º, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 18/93 –
Conhecimento. Provimento parcial.

ACÓRDÃO APL – TC – 00010/20

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06406/09, que trata, nesta
oportunidade, da análise do Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr. José Gurgel
Sobrinho, Prefeito de Poço Dantas, contra as decisões consubstanciadas no Parecer PPL-TC-
00195/19 e no Acórdão APL-TC-00392/19, pelas quais o Tribunal Pleno decidiu emitir
Parecer Contrário à aprovação das contas de governo do referido gestor, julgar irregulares
as contas do gestor na qualidade de ordenador de despesas; aplicar multa pessoal ao Sr.
José Gurgel Sobrinho, no valor de R$ 4.000,00, correspondentes a 79,08 UFR/PB, com fulcro
no art. 56 da Lei Complementar Estadual nº 18/93 e recomendar à administração municipal
que adote medidas visando evitar a repetição das falhas constatadas no exercício em análise,
acordam os Conselheiros integrantes do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA,
em sessão plenária realizada nesta data, por unanimidade, na conformidade do voto do
relator e com fundamento no art. 71, inciso II, da Constituição do Estado da Paraíba, bem
como no art. 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 18/93, em:

1. CONHECER o Recurso de Reconsideração, por terem sido atendidos os pressupostos
de admissibilidade;

2. DAR-LHE provimento parcial para considerar alterado, tão somente, o valor não
recolhido das contribuições previdenciárias patronais que baixou para R$
1.089.744,97, mantendo inalterados os termos das decisões recorridas.

Presente ao julgamento o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
Publique-se, registre-se e intime-se.

TCE – Plenário Ministro João Agripino

João Pessoa, 29 de janeiro de 2020

CONS. ARNÓBIO ALVES VIANA

PRESIDENTE

CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO

RELATOR

MANOEL ANTÔNIO DOS SANTOS NETO

PROCURADOR GERAL
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RELATÓRIO

CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): O Processo TC Nº 06406/19
trata, originariamente, da análise conjunta das contas de Governo e de Gestão do Prefeito e
Ordenador de Despesas do Município de Poço Dantas, relativas ao exercício financeiro de
2018, Sr. José Gurgel Sobrinho.

Inicialmente cabe destacar que a Auditoria, com base no Processo TC nº 00227/18, de
Acompanhamento da Gestão, emitiu diversos relatórios desde a análise da Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO, Lei Orçamentária Anual - LOA, Balancetes Mensais, entre outros, o
que motivou a emissão de alertas ao gestor, durante o exercício, para que o mesmo tomasse
conhecimento das inconformidades verificadas, adotasse as providências necessárias para as
devidas correções que se fizessem necessárias e para que não reincidisse nas falhas
apontadas.

Concluindo o Acompanhamento da Gestão, foi emitido o Relatório Prévio de Prestação de
Contas, no qual foram apontadas algumas inconsistências. O Gestor foi devidamente
intimado para tomar ciência do Relatório Prévio de PCA e, se assim entendesse, para
apresentação de defesa ou informações complementares, que deveriam ser encaminhadas
junto com a apresentação da respectiva Prestação de Contas Anual.

A Auditoria, com base nos documentos insertos nos autos da Prestação de Contas, emitiu
Relatório de Análise de Defesa, constatando, sumariamente, que:

1. o município possui 3.770 habitantes, sendo 981 habitantes urbanos e 2.789
habitantes rurais, correspondendo a 26,02% e 73,98% respectivamente;

2. o orçamento foi aprovado através da Lei Municipal n.º 314/2017, de 27 de novembro
de 2017, estimando a receita em R$ 21.996.000,00, fixando a despesa em igual valor,
e autorizando a abertura de créditos adicionais suplementares, no valor de R$
9.898.200,00, equivalentes a 45% da despesa fixada;

3. a receita orçamentária efetivamente arrecadada no período ascendeu à soma de R$
17.593.217,17, sendo 20,02% inferior à sua previsão;

4. a despesa orçamentária realizada atingiu a quantia de R$ 17.778.268,41, composta
por 91,69% de Despesas Correntes, 8,31% de Despesas de Capital, sendo 19,17%
inferior à despesa fixada;

5. as receitas próprias (tributária, de contribuição, patrimonial, agropecuária, industrial
e de serviços) totalizaram R$ 1.780.303,57, equivalente a 10,93% da Receita
Orçamentária Total do Município;

6. o saldo para o exercício seguinte, no montante de R$ 11.487.471,48, está distribuído
entre Caixa (R$ 9.794,25) e Bancos (R$ 11.477.677,23), na proporção de 0,09% e
99,91%, respectivamente, do total das disponibilidades R$ 10.485.527,64 pertencem
ao RPPS;

7. os gastos com obras e serviços de engenharia, no exercício, totalizaram R$
891.502,24, correspondendo a 5,01% da Despesa Orçamentária Total;

8. o percentual de aplicação dos recursos do FUNDEB em magistério correspondeu a
74,14%;

9. a aplicação das receitas de impostos em MDE e em Ações e Serviços Públicos de
Saúde equivaleram a 25,98% e 15,18%, respectivamente;
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10.os gastos com pessoal do Poder Executivo alcançaram o montante de R$
7.623.106,06, correspondentes a 46,94 % da RCL;

11.os gastos com pessoal do Município totalizaram R$ 8.084.177,06, correspondentes a
49,78 % da RCL;

12.o Município possui Regime Próprio de Previdência;
13.as receitas e despesas dos fundos existentes no município em análise estão

consolidadas na execução orçamentária da Prefeitura.

O gestor, quando do envio da Prestação de Contas do exercício de 2017, acostou defesa
relacionada às falhas elencadas no Relatório Prévio. Em conjunto com a análise da defesa, a
Auditoria realizou a apreciação da PCA da Prefeitura (fls. 3215/3352), quando foram
superadas algumas irregularidades apontadas no Relatório Prévio. Entretanto, além das
irregularidades que remanesceram foram observadas outras irregularidades.

O gestor foi notificado e apresentou defesa, através do DOC TC N° 52418/19.

A Unidade Técnica conclui pela manutenção das seguintes falhas.

1. Ocorrência de déficit de execução orçamentária, no valor de R$ 185.051,24,
sem a adoção das providências efetivas

A defesa alega que o déficit orçamentário apontado é ínfimo e que este Tribunal tem
relevado a falha quando do julgamento de contas de outras prefeituras. Destaca também
que algumas receitas previstas para o exercício financeiro de 2018 só foram efetivamente
creditadas e contabilizadas no exercício de 2019.

No tocante às alegações quanto à receita orçamentária, a Auditoria não acata as alegações
da defesa, tendo em vista que os gestores públicos devem observar, durante a execução
orçamentária e financeira de cada exercício, as regras do art. 35 da Lei 4.320/64, as quais
estabelecem que pertencem ao exercício financeiro, as receitas nele arrecadadas e as
despesas nele legalmente empenhadas. A Unidade Técnica esclarece que lhe compete a
relevação da irregularidade apontada com base nos argumentos do defendente.

2. Ocorrência de déficit financeiro ao final do exercício, no valor de R$
4.735.662,73

O gestor alega inicialmente crise financeira pela qual passam, sobretudo, os municípios de
pequeno porte. Cita, como reflexo das conseqüências da crise, o atraso no repasse de
receitas previstas para 2018, só efetivamente transferidas em 2019, a exemplo dos créditos
de transferências do SUS. Ressalta que a ocorrência de déficit financeiro, per si,não
caracteriza falha, já que as demonstrações contábeis elaboradas no final do exercício
refletem uma situação de momento. Registra ainda que parte dos valores inscritos em
Restos a Pagar no exercício de 2018 foi paga no período de 2019, sendo possível constatar
que a diferença em questão poderá ser compensada no decorrer dos exercícios vindouros,
sem haver o comprometimento do equilíbrio das finanças municipais e a viabilidade de
gestões futuras.
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A Auditoria alega que a defesa não comprovou “o quantum” da não liberação dos recursos
de programas do governo federal empenhados. Não acolhe também os demais argumentos
tendo em vista que o equilíbrio das contas públicas deve ser perseguido pelo gestor
mediante o planejamento da execução orçamentária e financeira das receitas e despesas e a
adoção de medidas de controle quando necessário (art. 9º da LRF). O planejamento
constitui um dos pilares da gestão fiscal responsável, nos termos do §1º, do art. 1º, da LRF.

3. Não recolhimento da contribuição previdenciária do empregador à
instituição de previdência (Regime Próprio), no montante de R$
1.122.996,29

Em relatório prévio, a Auditoria apontou o montante de R$ 1.207.785,17, referente a
obrigações patronais não recolhidas ao Regime Próprio de Previdência, acolhendo, após
análise de defesa, as alegações da defesa quanto aos pagamentos realizados em 2019 e
retificando o valor para R$ 1.122.996,29.

A defesa apresenta cálculo levando em conta as contribuições patronal, de parcelamento e
dos segurados, concluindo com um percentual de recolhimento de contribuições
previdenciárias equivalente a 59,14% do valor devido.

O Órgão de Instrução esclarece que a irregularidade refere-se ao não recolhimento de
obrigações patronais, não tendo sentido o cálculo apresentado pelo defendente.

4. Ausência de Certificado de Regularidade Previdenciária CRP

O defendente informa que já está tomando as medidas cabíveis no sentido de regularizar a
situação junto ao Instituto Próprio de Previdência.

A Auditoria registra que no exercício anterior os recolhimentos previdenciários foram
menores que os devidos ensejando na ausência do CRP. Considerando-se que no exercício
em análise os recolhimentos previdenciários foram menores ainda, a Auditoria entende que a
obrigação principal não será atingida, respondendo o gestor pelo não cumprimento da
obrigação (atualização do CRP).

5. Inadimplência no pagamento da contribuição patronal, débito original ou
parcelamento (Regime Próprio)

A defesa ressalta que o não recolhimento da totalidade dos encargos patronais, em favor do
Instituto Previdenciário Municipal no exercício de 2018, é oriundo do aumento do
comprometimento dos recursos próprios da prefeitura com despesas de caráter prioritário,
resultando em uma insuficiência financeira para saldar a parcela remanescente da despesa
previdenciária. Alega necessidade de se priorizar alguns pagamentos em detrimento de
outros e que adiamentos circunstanciais de pagamentos previdenciários não provocam
quaisquer transtornos à população, merecendo ser considerada uma decisão administrativa
acertada. Ressalta que o município vem envidando esforços no sentido de regularizar, em
definitivo, a situação apontada.

A Auditoria mantém a falha tendo em vista o reconhecimento do próprio defendente.
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6. Não instituição do sistema de Controle Interno mediante lei específica

O gestor informa que o município prevê, mediante a Lei Complementar 03/2013, o cargo de
Direção do Controle Interno Municipal, para atuar na Secretaria de Administração de Poço
Dantas. Para ratificar a informação, junta aos autos a Portaria de Nomeação da Servidora
ocupante do referido cargo.

A Unidade Técnica registra que a Lei Complementar 03/2013, que prevê a existência do
departamento de controle interno não é especifica, haja vista se tratar da criação do
Departamento de Gestão de Convênios e Contratos; a Portaria nº 14/2019, que nomeia um
servidor para a diretoria do controle interno não se refere ao exercício em análise. Ou seja,
mesmo que o sistema de controle interno tenha sido instituído ele não havia sido
implementado até então.

O processo seguiu ao Ministério Público de Contas que através de seu representante emitiu
Parecer no qual opina no sentido de:

a) Emitir parecer contrário à aprovação quanto às contas de governo e irregularidade
das contas de gestão do Gestor Municipal de Poço Dantas, Sr. José Gurgel Sobrinho,
relativas ao exercício de 2018;

b) Aplicação de multa ao mencionado Gestor com fulcro no art. 56 da LOTCE/PB, por
diversos fatos, conforme analisado acima, e de forma individualizada para cada fato,
a rigor do art. 201 do Regimento Interno desta Corte de Contas;

c) Assinação de prazo para que o Gestor efetivamente proceda à implantação de
sistemas eficientes de controle de interno, como uma unidade central de gestão
(controladoria ou similar);

d) Recomendações à Prefeitura Municipal de Poço Dantas no sentido de guardar estrita
observância aos termos da Constituição Federal, das normas infraconstitucionais e ao
que determina esta Egrégia Corte de Contas em suas decisões, e, em especial, para
evitar a reincidências das falhas constatadas no exercício em análise, em especial
para que:

 seja dada a devida importância ao equilíbrio orçamentário financeiro,
evitando a ocorrência de déficit como o identificado neste parecer;

 as contribuições previdenciárias do Município de Poço Dantas sejam
regularmente repassadas Instituto de Previdência competente;

 seja providenciada a obtenção do Certificado de Regularidade
Previdenciária (CRP), atendendo aos art. 7º da Lei nº 9.717/1998 e
Portaria MPS nº 204/2008.

Na sessão do dia 04 de setembro de 2019, através das decisões consubstanciadas no
Parecer PPL-TC-00195/19 e no Acórdão APL-TC-00392/19, o Tribunal Pleno decidiu emitir
Parecer Contrário à aprovação das contas de governo do Sr. José Gurgel Sobrinho, Prefeito
de Poço Dantas, julgar irregulares as contas do gestor na qualidade de ordenador de
despesas; aplicar multa pessoal ao Sr. José Gurgel Sobrinho, no valor de R$ 4.000,00,
correspondentes a 79,08 UFR/PB, com fulcro no art. 56 da Lei Complementar Estadual nº
18/93 e recomendar à administração municipal que adote medidas visando evitar a repetição
das falhas constatadas no exercício em análise.
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Não conformado com o teor das decisões, o Sr. José Gurgel Sobrinho, Prefeito de Poço
Dantas, interpôs recurso de reconsideração contra as citadas decisões com o intuito de que
fosse reconsiderada a falha que ensejou a reprovação das contas, qual seja, não
recolhimento das contribuições previdenciárias do empregador ao RPPS, no valor de R$
1.122.996,29.

A Auditoria, ao analisar a peça recursal, destacou que “o único fato novo apresentado foi a não
dedução do salário família e salário maternidade, em valores de R$ 33.251,32 (Doc. 01, 02 e 03), a ser
considerado na base de cálculo das obrigações patronais do RPPS. No cálculo anterior esta auditoria considerou
deduções no valor de R$ 84.788,88, portanto superior ao agora alegado. As verbas pagas em 2019 de
competência de 2018, no montante de R$ 243.904,63 (Doc.05), se referem às obrigações descontadas dos
segurados na competência de 2018 e repassadas em 2019, portanto nada tem a ver com obrigações patronais”.
Assim para efeito de cálculo, considerando-se as deduções do salário família e salário
maternidade (R$ 33.251,32), o valor total não recolhido estimado passa a ser de RS
1.174.533,85.

O Processo foi encaminhado ao Ministério Público que através de sua representante emitiu
Parecer de nº 01764/19, opinando em preliminar, pelo conhecimento do presente Recurso
de Reconsideração e, no mérito, pelo seu não provimento, mantendo-se na íntegra as
decisões consubstanciadas no Parecer Prévio PPL-TC 00195/19 e no Acórdão APL-TC
00392/19.

É o relatório.

VOTO

CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): Inicialmente, cabe destacar
que o recurso é adequado, tempestivo e advindo de partes legítimas.

Quanto ao mérito, entendo que o recurso de reconsideração pode ser provido tão somente
no que se refere à falha que trata sobre o não recolhimento das contribuições patronais que
teve o seu valor alterado, devido à dedução das despesas com salário família e salário
maternidade. No entanto, gostaria de explicar que a Auditoria no seu relatório de análise de
defesa as fls. 3241, já havia baixado o valor das contribuições patronais estimadas para R$
1.122.996,29. Partindo desse valor, considerando o valor do salário família e do salário
maternidade (R$ 33.251,32), temos um novo valor não repassado das contribuições
patronais no montante de R$ 1.089.744,97.

Diante do exposto, voto no sentido de que o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba:

1. CONHEÇA o Recurso de Reconsideração, por terem sido atendidos os pressupostos
de admissibilidade;

2. DÊ-LHE provimento parcial para considerar alterado, tão somente, o valor não
recolhido das contribuições previdenciárias patronais que baixou para R$
1.089.744,97, mantendo inalterados os termos das decisões recorridas.

É o voto.
João Pessoa, 29 de janeiro de 2020

Cons. Em Exerc. Oscar Mamede Santiago Melo
Relator
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